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Introdução

A relação entre a administração e os administrados é um acto de gestão pública.
A criação de mecanismos de interacção — consulta, informação e plataformas de
proximidade virtual e presencial nos serviços públicos — entre a administração
pública e os cidadãos é um acto de boa gestão pública. A relação de respeito recí-
proco entre os direitos e obrigações dos administradores públicos e dos cidadãos é
um acto de boa gestão pública democrática. O envolvimento dos cidadãos na ges-
tão pública só se pode alcançar quando, tanto da parte da administração como da
parte dos cidadãos, existe um interesse recíproco nessa interacção — que propicia a
motivação para o comportamento e para a definição dos mecanismos que dinami-
zam a interacção. Neste caso, considera-se que os textos incluídos nesta colectânea,
que agora vêm a um público mais alargado, têm a função de contribuir para o deba-
te e divulgação de algumas propostas de melhoria de procedimentos e de ferra-
mentas de interacção entre a administração e o cidadão na nossa sociedade.

Nesse sentido, importa, em primeiro lugar, explicar a natureza, os objectivos
e o contexto deste livro, subordinado ao tema “Projectos de Inovação na Gestão Pú-
blica”, resultado dos trabalhos finais dos alunos e alunas, agora mestres, no curso
de mestrado em Administração Pública do ISCTE — Instituto Universitário de
Lisboa.

Relativamente à natureza dos textos publicados neste livro, digamos que o
objectivo principal é o de contribuir para o debate sobre a modernização da admi-
nistração pública e, sobretudo, apresentar, com base nos trabalhos de projectos,
exemplos de boas práticas possíveis, ou seja, de melhoria de procedimentos na ad-
ministração pública, de desmaterialização de processos, de modelos de plataforma
de interacção entre administração e cidadão ou, ainda, de análise de aspectos da re-
forma empreendida. Estes textos (com excepção do capítulo 1 e do capítulo 23, que
foram escritos expressamente para a publicação desta colectânea, e correspondem
a textos com características mais genéricas, mas não menos próximas dos proble-
mas e dos modelos de melhoria dos procedimentos da administração pública)
apresentam uma síntese dos trabalhos de projecto ou de dissertação realizados pelos
mestrandos e mestrandas, para a conclusão do curso do mestrado referido. Nos
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cursos de mestrado existe a possibilidade de os alunos e alunas escolherem realizar
uma dissertação, com carácter mais académico ou um trabalho de projecto com ca-
racterísticas mais profissionalizantes. A maioria escolheu um trabalho de projecto,
na medida em que, sendo predominantemente funcionários da administração pú-
blica, é de todo o interesse para os mesmos — e também para a instituição — a reali-
zação de um trabalho que equacione a possibilidade de melhorar os procedimen-
tos com os quais lidam diariamente. Mas os trabalhos de conclusão com a natureza
de dissertação também não são menos interessantes, pois da análise de modelos de
gestão ou de práticas de funcionamento tiram-se conclusões de valor para compre-
ender o alcance dos mesmos para a reforma da administração pública ou para
aprofundar a qualidade dos modelos de gestão pública implementados. Interessa,
ainda, para extrair ilações sobre a necessidade de criar mecanismos de melhoria, de
abrangência de modelos que recobrem necessidades de selecção, de modernizarão
ou de aprofundamento de competências.

É necessário, nesta apresentação dos materiais do livro, explicar, também, a
característica dos dois textos que foram preparados expressamente para a obra.
O primeiro texto, correspondente ao primeiro capítulo, trata de analisar alguns dos
momentos e o contexto das reformas empreendidas, nas últimas três décadas, na
administração pública em Portugal. A análise não é, certamente, uma inventaria-
ção exaustiva, nem é um estudo de todos os aspectos das reformas que ocorreram
na nossa administração pública. Pretendeu-se apresentar os momentos ou etapas
de reforma mais significativos, analisá-los tendo em conta a importância para a re-
alidade da administração, e tentar, dentro do possível e no contexto das iniciativas
e da sua implementação, avaliar o grau de adequação às necessidades e expectati-
vas. Quanto ao último texto, correspondente ao capítulo final, trata da simplifica-
ção da comunicação jurídica e administrativa, hoje uma exigência de cidadania que
surge cada vez mais no centro das preocupações dos poderes públicos e da socie-
dade em geral. O texto procura equacionar algumas questões teóricas e práticas re-
lativas ao modo como as opções tomadas em matéria de comunicação se reflectem
na construção duma administração aberta e procede a uma análise da situação ac-
tual em Portugal.

Desde o início do mestrado em Administração Pública, em 1999, que consti-
tui objectivo do mesmo dar a conhecer, em colóquios o e/ou em publicações, os re-
sultados dos trabalhos dos mestrandos e mestrandas. Assim, em 2000 foi realizado
um colóquio, com a participação de alunos e alunas do curso e de especialistas em
administração pública — de universidades estrangeiras e nacionais — subordina-
do ao tema “Administração e Política: Perspectiva da Reforma da Administração
Pública na Europa e nos Estados Unidos” e do qual foi publicado um livro (em
2001), com o mesmo título. Em 2002 realizou-se um segundo colóquio abordando a
questão “Ética e Administração: Como Modernizar os Serviços Públicos?”, e igual-
mente foi publicado um livro (em 2003) com as comunicações dos participantes —
alunos, alunas e docentes do curso. Em 2005 foi realizado um terceiro colóquio sob
o tema “Interesse Público, Estado e Administração”, com a participação igualmen-
te de alunos e alunas e de especialistas e docentes nacionais e estrangeiros, e tam-
bém foi publicado um livro (em 2007) com o mesmo título. Nos três livros,
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publicados pela Celta Editora, no âmbito do mestrado em Administração Pública,
os mestrandos e mestrandas apresentaram uma síntese dos seus trabalhos de con-
clusão do curso, ou seja, da dissertação de mestrado, pois nessas anteriores edições
do curso, como em geral nos mestrados, não havia a possibilidade legal de escolher
entre uma dissertação e um trabalho de projecto (só foi possível após o acordo de
Bolonha).

Os textos apresentados pelos mestrandos e mestrandas do curso versam, em
geral, sobre os modelos de melhoria dos procedimentos, sobre a desmaterialização
de processos ou acerca de ferramentas ou plataformas de interacção entre a admi-
nistração e os cidadãos, bem como apresentam análises sobre a realidade do fun-
cionamento — seja na relação com os cidadãos, seja na selecção dos dirigentes de
topo, etc. — em diversos sectores do serviço público. Estes textos são propositada-
mente sintéticos (constituem resumos do trabalho de projecto ou da dissertação
defendida), de forma a podermos apresentar a maioria dos trabalhos defendidos
no curso de mestrado em Administração Pública, no ano lectivo de 2008/2009.
O objectivo é, de facto, utilizar a experiência prática e o saber profissional adquiri-
do pelos alunos e alunas (e funcionários), com o objectivo de apresentar propostas,
modelos, ferramentas e análises que, elaborados para a obtenção de competências
e de um grau, sirvam igualmente como um contributo para a modernização da nos-
sa administração pública.

Agora, em relação às questões da reforma e modernização da administração
pública, entendemos que seria de utilidade para a compreensão dos trabalhos aqui
apresentados tecer algumas sucintas, aliás, mesmo muito sintéticas considerações
sobre a reforma da administração pública, tendo como pano de fundo a nossa reali-
dade e os problemas com que nos confrontamos.

Em primeiro lugar, considera-se que a reforma da administração pública não
é uma questão apenas de mentalidade, mas dos processos. As mentalidades e, por-
tanto, os comportamentos, são também consequência dos processos, dos procedi-
mentos e dos mecanismos que a administração pública desenvolve para simplifi-
car a vida aos cidadãos e às empresas. São esses procedimentos e formas organiza-
cionais que podem operar uma gestão mais profissional e responsável do serviço
público e, principalmente, dos comportamentos dos seus funcionários, técnicos e
pessoal dirigente. Nesse sentido, os objectivos e os resultados dos modelos de me-
lhoria, de plataforma ou ferramentas de interacção dos textos apresentados vão ao
encontro dessa ideia de articulação necessária entre processos e mudança de com-
portamentos, tanto na administração como entre os cidadãos e nas empresas.

Em segundo lugar, entende-se que a reforma da administração pública não
pode ser feita com os funcionários em situação de desconfiança, de resistência e
de alheamento. E isso porque, (i) sem o apoio, sem o interesse (funcional ou esta-
tutário) e sem a adesão dos funcionários, aparecem rapidamente os obstáculos e
as resistências à reforma (recalcitrancia); porque (ii) os agentes conhecem o funcio-
namento e os problemas e, nesse sentido, têm soluções válidas para resolver me-
lhor a disfuncionalidade da administração pública; e porque (iii) a utilização do
seu saber é uma fonte de motivação e de adesão, além de ser, necessariamente, mais
produtiva. Nesse sentido, afigura-se que as estratégias baseadas na integração dos
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saberes técnicos e práticos dos funcionários, relativamente às soluções de simplifi-
cação dos procedimentos, as iniciativas que aumentam a margem de influência e a
reorganização que produz identificação e satisfação no trabalho dos funcionários
em geral têm mais facilidade de serem implementadas e de terem continuidade.

Em terceiro lugar, importa abordar a modernização da administração pública
no contexto da prática da gestão política, ou seja, não simplesmente como uma po-
lítica de redução dos custos imediatos (sem que esta racionalizarão seja negligenci-
ada, certamente), nem como uma reforma que descaracteriza a sua função e princípi-
os de serviço público, mas sobretudo como uma reforma onde os próprios agentes
estejam interessados e obtenham, em termos gerais, benefícios da mesma. Conjun-
turalmente é possível diminuir os custos, seja por via do congelamento das remu-
nerações ou dos benefícios ou mesmo no financiamento dos organismos públicos e
dos organismos autónomos. Todavia, a estratégia de poupar encontra os seus limi-
tes, tanto na assimetria dos cortes, como no prolongamento no tempo.

É certamente necessário que a administração pública tenha uma gestão o
mais racional possível entre os custos e os benefícios. Isto porque o seu funcionan-
do é suportado pela contribuição dos cidadãos e empresas com os impostos e ou-
tras receitas fiscais, e essa utilização dos recursos colectivos exige o máximo de
equidade nas despesas. A reforma da administração pública — central e local —
implica, nomeadamente, novos procedimentos organizacionais, baseados em qua-
lificações orientadas para diferentes modelos de organização, novas formas de tra-
balhar inseridas na gestão da informação, estatutos funcionais e remuneratórios
assentes na qualidade do trabalho e na diferenciação do desempenho profissional
e, sobretudo, implica uma estratégia de liderança assente no exemplo e na respon-
sabilidade funcional e democrática, onde a utilização equitativa e produtiva dos
dinheiros públicos é fundamental

Por último, entende-se que, na relação entre a administração pública o cida-
dão ou, melhor dizendo, na relação da administração com a democracia, a reforma
da administração pública tem ou deve ter por objectivo aprofundar a democracia e,
neste caso concreto, aprofundar, por um lado, os procedimentos que facilitem a
vida aos cidadãos e às empresas e, por outro, ter sempre em conta o que é específico
do serviço público, ou seja, o carácter legal das decisões, o tratamento — seja pesso-
al, seja nos critérios — imparcial e neutro dos regulamentos e, ainda, as característi-
cas de uma organização profissional — com difusão de confiança, de respeito pelos
utentes e pelos prazos dos actos administrativos.

Juan Mozzicafreddo
João Salis Gomes
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